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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REGINA COELI BRANDAO PENA 
ADVOGADOS : BRUNO VOLPINI RAMOS - MG090422

DI STEFANO ARAUJO MARQUES - MG124146
JORGE LUIS COELHO BATISTA JUNIOR - MG107147
MARIA EMILIA RODRIGUES OLIVEIRA ATAIDE - MG153760
LEONARDO VIEIRA MERCHED - MG180046

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : BERNARDO ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ - MG087253

CAROLINA ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ - MG112270
ALESSANDRA PEREIRA DOS SANTOS - MG155693
NEIDE ADRIANA DAS CHAGAS - MG171185

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO.
PENHORA  DE  BEM  INDIVISÍVEL  EM  COPROPRIEDADE.
ALIENAÇÃO INTEGRAL DO IMÓVEL. SÚMULA 83/STJ.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
recurso especial voltado a reformar acórdão proferido em agravo de instrumento no bojo
de execução, em controvérsia sobre penhora e alienação de bem imóvel indivisível em
regime de copropriedade.
2. Fato relevante. Em primeira instância, foi indeferido o pedido de alienação integral do
imóvel para resguardar a coproprietária não devedora. O Tribunal local deu provimento ao
agravo de  instrumento  para  determinar  a  penhora  e  a  alienação integral  dos  imóveis,
assegurando o direito de preferência da coproprietária alheia à execução e a reserva do
valor correspondente à sua quota-parte.
3. Fundamentos do agravo interno. Alegação de negativa de prestação jurisdicional (arts.
489 e 1.022 do CPC), excesso e desproporcionalidade da alienação integral por atingir
patrimônio de coproprietária não devedora, dissídio jurisprudencial quanto à possibilidade
de alienação integral, e pedido subsidiário de adoção de medida menos gravosa (penhora
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de frutos e  rendimentos)  à  luz dos princípios da menor onerosidade,  da dignidade da
pessoa humana e do mínimo existencial.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por violação aos arts.  489 e 1.022 do CPC; (ii)  saber se é juridicamente
possível a alienação judicial por inteiro de bem imóvel indivisível em copropriedade, com
reserva da quota-parte do coproprietário alheio à execução e direito de preferência, à luz
do art. 843 do CPC/2015; e (iii) saber se deve ser limitada a constrição à fração ideal do
executado  ou  substituída  por  penhora  de  frutos  e  rendimentos,  em  observância  ao
princípio da menor onerosidade.

III. Razões de decidir
5.  Inexistência  de  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC,  pois  o  acórdão  recorrido
enfrentou, de forma fundamentada, as questões submetidas, com motivação suficiente e
sem omissão ou contradição.
6. O art. 843 do CPC/2015 autoriza a alienação judicial do bem indivisível por inteiro em
qualquer hipótese de copropriedade, assegurando ao coproprietário alheio à execução o
direito de preferência na arrematação e a compensação financeira da quota-parte segundo
o valor da avaliação(arts. 799, 842 e 889 do CPC).
7.  A penhora deve se limitar  à  quota-parte  titularizada pelo devedor,  mas a  alienação
judicial pode abranger a integralidade do bem para evitar dificuldades de alienação da
fração  e  a  constituição  forçada  de  condomínio  entre  adquirente  e  coproprietário;
orientação  consolidada  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  incidindo o  óbice  da  Súmula
83/STJ.
8. Os argumentos de menor onerosidade e pedidos de substituição por penhora de frutos e
rendimentos não afastam o regime legal aplicável nem a solução adotada pelo Tribunal
local,  que  se  harmoniza  com  a  jurisprudência  dominante;  ausente  demonstração  de
inadequação ou insuficiência da medida executiva para satisfação do crédito.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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3. Fundamentos do agravo interno. Alegação de negativa de prestação jurisdicional (arts.
489 e 1.022 do CPC), excesso e desproporcionalidade da alienação integral por atingir
patrimônio de coproprietária não devedora, dissídio jurisprudencial quanto à possibilidade
de alienação integral, e pedido subsidiário de adoção de medida menos gravosa (penhora
de frutos e  rendimentos)  à  luz dos princípios da menor onerosidade,  da dignidade da
pessoa humana e do mínimo existencial.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por violação aos arts.  489 e 1.022 do CPC; (ii)  saber se é juridicamente
possível a alienação judicial por inteiro de bem imóvel indivisível em copropriedade, com
reserva da quota-parte do coproprietário alheio à execução e direito de preferência, à luz
do art. 843 do CPC/2015; e (iii) saber se deve ser limitada a constrição à fração ideal do
executado  ou  substituída  por  penhora  de  frutos  e  rendimentos,  em  observância  ao
princípio da menor onerosidade.

III. Razões de decidir

5.  Inexistência  de  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC,  pois  o  acórdão  recorrido
enfrentou, de forma fundamentada, as questões submetidas, com motivação suficiente e
sem omissão ou contradição.

6. O art. 843 do CPC/2015 autoriza a alienação judicial do bem indivisível por inteiro em
qualquer hipótese de copropriedade, assegurando ao coproprietário alheio à execução o
direito de preferência na arrematação e a compensação financeira da quota-parte segundo
o valor da avaliação(arts. 799, 842 e 889 do CPC).

7.  A penhora deve se limitar  à  quota-parte  titularizada pelo devedor,  mas a  alienação
judicial pode abranger a integralidade do bem para evitar dificuldades de alienação da
fração  e  a  constituição  forçada  de  condomínio  entre  adquirente  e  coproprietário;
orientação  consolidada  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  incidindo o  óbice  da  Súmula
83/STJ.

8. Os argumentos de menor onerosidade e pedidos de substituição por penhora de frutos e
rendimentos não afastam o regime legal aplicável nem a solução adotada pelo Tribunal
local,  que  se  harmoniza  com  a  jurisprudência  dominante;  ausente  demonstração  de
inadequação ou insuficiência da medida executiva para satisfação do crédito.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  REGINA COELI  BRANDÃO

PENA  contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que  apreciou  recurso  especial

interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim ementado (fls. 672-685):

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
CIVIL.  EXECUÇÃO.  PRAZO  PARA  EXERCÍCIO  DO
DIREITO  DE  PREFERÊNCIA.  FORMALIZAÇÃO
PERANTE  O  JUÍZO  DE  ORIGEM,  SOB  PENA  DE
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.
MÉRITO.  PENHORA  SOBRE  BEM  INDIVISÍVEL.
ALIENAÇÃO  INTEGRAL  DO  IMÓVEL.
POSSIBILIDADE.  ALIENAÇÃO  PARTICULAR.
POSSIBILIDADE. 
- O pedido de delimitação de prazo para exercício do direito
de preferência deverá ser formalizado, inicialmente, perante
o Juízo de Origem, sob pena de supressão de instância. 
- A alienação judicial de bem indivisível objeto de penhora
deve ocorrer de forma integral, nos termos do  art. 843 do
CPC,  independentemente  da  fração  ideal  pertencente  ao
executado,  sendo  resguardada  a  quota-parte  do
coproprietário alheio à execução no produto da alienação e
o seu direito de preferência. 
- A alienação particular de bens penhorados é faculdade do
exequente, conferida pelo art. 880 do CPC. 

A decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso  especial  do  agravante  (fls.

814-819).

Aduz o agravante negativa de prestação jurisdicional. Diz que o Tribunal de

origem deixou de apreciar questões relevantes suscitadas nos embargos de declaração,

especialmente sua condição de terceira estranha à execução, pessoa idosa e dependente

dos rendimentos oriundos dos imóveis constritos para sua subsistência. Sustenta que a

alienação  integral  dos  bens  indivisíveis  mostra-se  excessivamente  onerosa  e

desproporcional,  sobretudo  por  atingir  patrimônio  pertencente,  em  grande  parte,  a

coproprietária não devedora. Alega a existência de dissídio jurisprudencial no âmbito do

STJ  acerca  da  possibilidade  de  alienação  integral  de  bem  indivisível  quando  há

coproprietário estranho à execução, pugnando pela limitação da constrição à fração ideal

do executado. Requer, sucessivamente, a adoção de medida menos gravosa, consistente na

penhora dos frutos e rendimentos dos imóveis, em observância aos princípios da menor

onerosidade,  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  da  preservação  do  mínimo

existencial. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o

presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada deixou de apresentar contrarrazões

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

I - O caso em discussão

Recurso especial proveniente de execução, em decorrência de controvérsia

acerca da penhora e alienação de bem imóvel indivisível em copropriedade. Em primeira

instância, foi indeferido o pedido de alienação integral do imóvel, a fim de resguardar o

direito da coproprietária não devedora. Interposto agravo de instrumento, o Tribunal local

deu provimento ao recurso, para determinar a penhora e a alienação integral dos imóveis,

assegurado o direito de preferência da coproprietária e a reserva do valor correspondente à

sua quota-parte.

II. Questão em discussão no recurso especial

- Da violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC

Inicialmente, não há que falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma

vez que o Tribunal de origem, ao negar provimento ao agravo de instrumento, deixou

claro que "o art. 843, caput, do CPC, determinou que, em se tratando de penhora de bem

indivisível,  a  execução  também  recairá  sobre  a  quota-parte  do  coproprietário  ou  do

cônjuge" (fl. 677). 

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o

que  foi  apresentado  em  juízo.  Assim,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  está  com

fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou contradição. 

A propósito, cito precedente: 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
HASTA  PÚBLICA.  DESFAZIMENTO  DA
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 903, §§ 1º E 2º, DO
CPC. SÚMULA 283/STF.
1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a  remição foi  intempestiva,  realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do auto
de arrematação.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
quando a Corte estadual enfrenta, fundamentadamente,
as questões que lhe foram submetidas.
3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto,  conforme  dispõe  o  caput  do  art.  903 do  CPC.  No
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entanto, é possível seu desfazimento se forem comprovados
vícios  que  se  enquadrem  nas  hipóteses  excepcionais
previstas nos §§ 1º e 2º do referido artigo.
4.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso
especial,  de  fundamento  autônomo  e  suficiente  à
manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283  do  STF,  segundo  a  qual:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles".
5.  A  falta  de  cotejo  analítico  impede  o  acolhimento  do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias o
caso  confrontado  e  o  aresto  paradigma  aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.936.100/MS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, DJEN de 15/5/2025.)

No  mesmo  sentido:  REsp  n.  2.139.824/MT,  relatora  Ministra  Nancy

Andrighi, Terceira Turma, DJEN de  29/4/2025; REsp n.  2.157.495/RS, relator Ministro

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de  7/7/2025; REsp n.  2.083.153/SP,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJEN  de  26/6/2025; AREsp  n.

2.313.358/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, DJEN de 30/6/2025.

- Da alienação judicial do bem indivísivel. Da Súmula n. 83/STJ

Conforme a jurisprudência do STJ, "O Código de Processo Civil de 2015, ao

tratar da penhora e alienação judicial de bem indivisível, ampliou o regime anteriormente

previsto  no  CPC/1973,  autorizando  a  alienação  judicial  do  bem  indivisível  em  sua

integralidade,  em  qualquer  hipótese  de  copropriedade,  resguardando  os  direitos  do

condômino no produto da alienação" (AgInt no REsp n.  1.921.288/SP, relator Ministro

Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023). 

Cito ainda nesse sentido os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO.
RECONSIDERAÇÃO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
CONFISSÃO  DE  DÍVIDA.  PENHORA.  IMÓVEL
INDIVISÍVEL  EM  COPROPRIEDADE.  PENHORA  DA
INTEGRALIDADE  DO  BEM.  POSSIBILIDADE.
RESGUARDO DA FRAÇÃO IDEAL DO CONDÔMINO.
ART. 843 DO CPC. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO
PROVIDO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "O art. 843 do CPC/2015 estabelece que, na hipótese de
penhora de bem indivisível, há preferência do coproprietário
ou  cônjuge  executado  em  sua  arrematação.  Com  isso,
possibilita-se a penhora da integralidade do bem, ainda que
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o executado seja proprietário de uma fração ou quota-parte,
evitando-se, a um só tempo, a dificuldade de alienação da
parte  do devedor  e  a  constituição forçada de condomínio
entre  o  adquirente  e  o  cônjuge  ou  coproprietário"  (REsp
2.035.515/SP,  Relator  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA,  Quarta  Turma,  j.  em  7/3/2023, DJe  de
13/3/2023).
2.  A  jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que  "a
alienação  judicial  do  bem  indivisível  será  por  inteiro,
cabendo  aos  demais  coproprietários  o  recebimento  de
suas  quotas-partes  no  produto  da  alienação  do  bem"
(AgInt  no  AREsp  2.037.488/PR,  Relator  Ministro
MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA, j.  em  26/9/2022,
DJe de 29/9/2022).
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide
com  a  jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4.  Agravo  interno  provido,  para  reconsiderar  a  decisão
agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar
provimento  ao  recurso  especial  interposto  pela  parte
contrária.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.660.710/SP,  relator  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  7/10/2024, DJe  de
22/10/2024.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. PENHORA. BEM IMÓVEL INDIVISÍVEL
EM  REGIME  DE  COPROPRIEDADE.  ALIENAÇÃO
JUDICIAL DO BEM POR INTEIRO. POSSIBILIDADE.
ART.  843 DO  CPC/2015.  CONSTRIÇÃO.  LIMITES.
QUOTA-PARTE TITULARIZADA PELO DEVEDOR.
1.  Cumprimento  de  sentença  em  10/04/2013. Recurso
especial interposto em  01/04/2019 e concluso ao gabinete
em 21/08/2019.
2. O propósito recursal consiste em dizer se, para que haja o
leilão judicial da integralidade de bem imóvel indivisível -
pertencente ao executado em regime de copropriedade -, é
necessária a prévia penhora do bem por inteiro ou, de outro
modo, se basta a penhora da quota-parte titularizada pelo
devedor.
3. O Código de Processo Civil de 2015, ao tratar da penhora
e alienação judicial de bem indivisível,  ampliou o regime
anteriormente previsto no CPC/1973.
4.  Sob  o  novo  quadro  normativo,  é  autorizada  a
alienação  judicial  do  bem  indivisível,  em  sua
integralidade,  em qualquer hipótese de copropriedade.
Ademais,  resguarda-se  ao  coproprietário  alheio  à
execução  o  direito  de  preferência  na  arrematação  do
bem ou,  caso  não o  queira,  a  compensação financeira
pela sua quota-parte, agora apurada segundo o valor da
avaliação,  não mais sobre o preço obtido na alienação
judicial (art. 843 do CPC/15).
5.  Nesse  novo  regramento,  a  oposição  de  embargos  de
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terceiro  pelo  cônjuge  ou  coproprietário  que  não  seja
devedor nem responsável pelo adimplemento da obrigação
se tornou despicienda, na medida em que a lei os confere
proteção  automática.  Basta,  de  fato,  que  sejam
oportunamente  intimados  da  penhora  e  da  alienação
judicial, na forma dos arts. 799, 842 e 889 do CPC/15, a fim
de que lhes seja oportunizada a manifestação no processo,
em respeito aos postulados do devido processo legal e do
contraditório.
6.  Ainda,  a  fim  de  que  seja  plenamente  resguardado  o
interesse  do  coproprietário  do  bem  indivisível  alheio  à
execução, a própria penhora não pode avançar sobre o seu
quinhão,  devendo  ficar  adstrita  à  quota-parte  titularizada
pelo devedor.
7. Com efeito, a penhora é um ato de afetação, por meio do
qual são individualizados, apreendidos e depositados bens
do devedor, que ficarão à disposição do órgão judicial para
realizar o objetivo da execução, que é a satisfação do credor.
8.  Trata-se,  pois,  de  um  gravame  imposto  pela  atuação
jurisdicional do Estado, com vistas à realização coercitiva
do  direito  do  credor,  que,  à  toda  evidência,  não  pode
ultrapassar  o  patrimônio  do  executado  ou  de  eventuais
responsáveis  pelo  pagamento  do  débito,  seja  qual  for  a
natureza dos bens alcançados.
9. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n.  1.818.926/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 15/4/2021.)

O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do STJ. Incide,

pois, o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.251.084 / MG

Número Registro: 2025/0499586-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02077694020128130027  10000244324927001  10000244324927002  10000244324927003
2077694020128130027 43249358620248130000 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINA COELI BRANDAO PENA 
ADVOGADOS : BRUNO VOLPINI RAMOS - MG090422

DI STEFANO ARAUJO MARQUES - MG124146
JORGE LUIS COELHO BATISTA JUNIOR - MG107147
MARIA EMILIA RODRIGUES OLIVEIRA ATAIDE - MG153760
LEONARDO VIEIRA MERCHED - MG180046

RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : BERNARDO ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ - MG087253

CAROLINA ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ - MG112270
ALESSANDRA PEREIRA DOS SANTOS - MG155693
NEIDE ADRIANA DAS CHAGAS - MG171185

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINA COELI BRANDAO PENA 
ADVOGADOS : BRUNO VOLPINI RAMOS - MG090422

DI STEFANO ARAUJO MARQUES - MG124146
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JORGE LUIS COELHO BATISTA JUNIOR - MG107147
MARIA EMILIA RODRIGUES OLIVEIRA ATAIDE - MG153760
LEONARDO VIEIRA MERCHED - MG180046

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : BERNARDO ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ - MG087253

CAROLINA ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ - MG112270
ALESSANDRA PEREIRA DOS SANTOS - MG155693
NEIDE ADRIANA DAS CHAGAS - MG171185

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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